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CONTRATO N" 17.01.0 112023.05-12l

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O

lruNlcÍplo DE AMoNTADA, arnnvÉs DA(o)
INSTITUTo DE PRrvmÊNcu, socIAL DE

AMONTADA, COM A EMPRESA C M C OLIVEIRA
BARROSO . ME, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA:

O VfUNfCÍpIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua

prefeitura Municipal na Av. Gal. Alípio dos Santos n' 1343 Centro, Amontada/CE, inscrito no

cNpJ/MF sob o no 06.582.44gt0001-91, arravés do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCh socIAL
DE AMONTADA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n' 10.778,201/0001-78, neste ato representado(a)

pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a) de Despesas, CARLOS ANDRÉ DE OLMIRA, portador(a)

ào CpF nô 806.00t .233-gl, doravante denominado(a) de CONTRATANTE e, do outro lado, a

empresa C M C OLIVEIRA BARROSO - ME, inscrita no CNPJ sob o n.o 24.379.21110001-45'

com sede na Rua Osvaldo Crvz, no 685, Cruzeiro, Itapipoca/CE, CEP: 62.502-048, Telefone(s):

(gg) 9 9648-6355, (.88) 9 9658-2318, E-rnail: j3cornercioeservico@hotmail,com, neste ato

ìepiesentada por CLÁUDIA MARIA CASTRO OLIVEIRA BARROSO, portador do CPF n.o

OiS.gSS.ZO: -16, uofim assinado, doravante denominada de CONTka'*TADA, de acordo corn o Edital

de pregão Eletrônico n' 17.01.01/2023.05/SRP, Processo n" 17.01.01/2023.05/SRP, em confonnidade

.o* o-q.,, preceitua a Lei Federaln'8.666193, de2I de junho de 1.993 e .sllas alterações posteriores,

a Lei Federal n' 10.520/0 2, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às

cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l- processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, etn conformidade com a Lei Federal N0

5.666193 e suas alterações posteriores, a Lei Federal no 10,520, de 1710712002, Devidamente

Hornologado Pela Autoridade competente do Município de Amontada.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.2 O Presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E

HIGIENE PESSOAL, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS DWERSAS

SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE, conforme

especificações constantes do anexo I, parte integrante deste processo.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3,1- A CONTRATANTE pagarâ ao(à) GONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o

valor global de R$ 948,87 (novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e sete centavos), conforme

anexo

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
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4.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto îo prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar nlinuciosamente, no prazo fixado, a conforrniclade dos bens recebidos com as

especificações constantes do Edital e da proposta, pata flrns de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiahnente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao tbrnecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2 A Administração não responderá por quaisquer comprotnissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tenuo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

cLÁusuLA QUINTA - DAS OBRIGAçOES DO(A) CONTRATADO(A)

5.1 A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaproposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações' prazo e local

constantes no Eclital e seus anexos, acompanhado cla respectiva nota fiscal;

b) r.esponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo Çom os artigos 12, 13 e 17

a'27,'do Código de óefesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo coln os

pruo, e condìções oferecidas pelo contrataclo, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à

Administração Pirblica

c) substituir, reparar ou corigir, às suas expensas, nos prazos e tbrmas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, dc 1990), o objeto cotn avarias ou defeitos;

d) conrunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

,ntr"gu, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida cotnprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiliclade coul as obrigações assumidas,

toclas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo aclmitida a subcontratação do objeto licitatório'

g) O coltratante designará servidor público para exercer a função de hscal cle contrato' nos termos do

art, 67 da Lei 8.666 /l ,993

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO

6.1 A vigência do contrato administrativo deconente desta contrataçáo tetâ vigência a partir da

assinatura até 3l de dezembro clo exercício financeiro do tnesmo,

CLÁUSULA SETIMA - DA ENTREGA DO OBJETO

7 .l Os objetos cleverão scr entrcgues, no prazo máximo de l5 (quinze) dias útteis, contados do(a)

envio da ordem de compra/serviço, no local indicado pelo órgão coutratante'
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7.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no toclo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

¿e fO (¿ez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas cnstas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

7.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada

7.4 O objeto do contrato será recebido em se tratando cle cotnpras e/ou serviços:

a) provisoriamente, em até l5 (quinze) dias da entrega ou clo término da execução;

b) definitivamente, para efeito de verihcação da qualida<le e quantidade do material e consequente

aóeitação ou após piazo deobservação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo

ern casos excepcionais, devidamente justificados'

CLAÚSULA OITAVA. DAS CONDIÇOES DE PAGAMBNTO

8.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade

du contrãtoda, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo

servidor responsável do órgão contratante;
g.2 O pagaÀento será efetiado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente

atestada,îcando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

CLAÚSULA NOVA - DA FONTE DE RECURSOS

9.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação Orçamentária: n''1601 09

l2Z 0300 i.tOt gl.*ento de Despesas: 3,3.90.30.00 Fonte de Recurso: 1802000000

CLAÚSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMEN'TO DE PREÇO

10.1- Os preços são finnes e irreajustáveis;

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1- A CONTRATADA fica obrigada aaceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ott

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, confotme o disposto no $ lq' att' 65, da Lei ne 8'666193 e sLlas

alterações posteriores.

ll,2 - OTermo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art' 65 da

Lei n'8.666/93.

CI,ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇOES

l2.lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10'520, de2002, quetn ittexecutar total ou

parcialmente quálqu", das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o

retardamento da execução do objetã; îalhal or.r frau<lar na execltção do contrato; comportar-se de modo

iniclôneo; e/ou cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração

administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a Contratante;

b) Multa moratória de g,3o/o(rês clécimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calcr'rlado

pâr dia de atraso, ate o íimitÈ de 30 (trinta) diur, to6t. o valor da parcela inadimplicla); e/ou atraso na

assinahrra da aïa ¿. t.giti- de preios - ARPTcontrato administlativo no pfazo previsto no edital'
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contado a partir da convocação pela Administração (calculaclo por dia de atraso, até o limite de 3

(rinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato);

c) Multa compensatória de l0% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor

gíobal do contrato); inexecução pot"làt (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida);

não assinatura da ARp/contrato ädlninisirativo 11o prazo previsto no edital, quando convocado pela

Adrninistração (calculado sobre o valor global cla ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação

e/ou apres"ntação falsa da documentação exigida no edital clo ceÍame (calculado sobre o valor

estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar cort o órgão, entidade ou unidade administrativa

p.tu quut a Administraçao pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades d_o rnunicípio de Amontada com o

.ânr.qrr.nt" descredenciamento no Sistema de 
-Cadastramento 

de Fomecedores Municipal pelo prazo

de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no at't. 7o da Lei no

10.520, de2002;

fl Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar cotn a Administração Pública, enquanto

p.rdurur.ni os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autori<Jade que aplicou a penalidaàe, que será coniedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados.

12.3 AS sançõeS previStaS uaS alíneaS "'à","d", "e" e "f'poclerãO Ser apliCadaS à CONTRATADA

¡*tu-"nt" "ånr 
ur de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Tambêm ficam sujeitas às penalidades do aft. 87, III e IV da tei n" 8'666, de 1993, as empresas

ou profissionais que se ämoldernàs situações previstas nos incisos clo art. 88 da Lei n" 8'666/1993'

lZ.5 Aaplicação de qualquer das penalidades previstas rcatizar'se'â em processo-administrativo que

urr.gu'.orá o ctntraditãrio e a u-pìu defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666, de 1993'

12.6 Aautoridade cotnpetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o'caráter educãtivo da pena, bem como o dano causado à Administração'

observado o princípio da proporcionalidade'

12.7 As penalidades selão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastramento de

Fomecedores MuniciPal

cLÁusuLA nÉcrvra TERCEIRA - DA INEXECUÇAO E DA RESCISÃ,O CONTRATUAL

13,1. A inexecução parcial ou total do contrato dará ensejo a sua rescisão. atenclido o disposto nos

afiigos 77 a80 da Lei No 8.666, de 21 de junho de 1993'

13.2. A. rescisão contratual poclerá ser:

a) Determinada por ato unifuteral e escrito da CONTRATANTE, nos casos emrmerados nos incisos I a

XII do art.78 da Lei Federal n' 8.666193;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade

competente, re¿uzi¿aa te*o no pior"rro licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

13,3. Ern caso de rescisão previsìa nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8'666193, sem que haja

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados', quando os

houver sofrido;
1 3 .4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 7 8 acarreta as consequências previstas no art'

80, incisos I a fV, ambos da Lei n' 8'666193'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO
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14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Arnontada, Estado do Ceará, para conhecimento das questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

14.2-p,, assim, intãiramente acordaclos nas cláusulas e condições retro'estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais

,#ä e

efeitos.

Amontada/CE, 30 de

Carlos An
Presidente do Insti de Previdência

Social
CONTRATANTE

-- - - . Assinado de forma digital

C M C OLIVEIRA porcMCoLrVElRA

BARRoso i2437 tfnnoso:z+:zs2r 
1 0001

e21 1oool4s ?;Í;iÍ:;;,3å"

C M C OLIVEIRA BARROSO . ME,
inscrita no CNPJ sob o n'o

24.379.211/0001-45

CLÁUDIA MARIA CASTRO
OLIVEIRA BARROSO

portador do CPF n." 035.888.763-16
CONTRATADA

2

TESTEMUNHAS:
1.

cPF: 8(l d{3 9(3 - otl
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ANEXO úNICO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 17.01.01/2023.05-t2t

oBJETo: AQUIsIÇÃo DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL, VISANDO
ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS E AUTARQUIAS DO

MUNICIPIO DE AMONTADA/CE.

C M COLIVEIRA ff:äffrïÍ"^"istarporc
BARROSO:243792
1 1 0001 45

Carlos C M C OLTVEIRA B.A.RROSO - ME,
inscrita no CNPJ sob o n.o

24.379.211/0001-45
CLÁUDIA MARIA CASTRO

OLIVEIRA BARROSO
portaclor do CPF n.' 035'888.7 63-1 6

CONTRATADA

Presidente clo to

,rwg

BARROSO:2437921 1000'145

Dados; 2023.05'31'l 5;1 8:0'l

-03'00'

CONTRATANTE
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QUANT
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTALUNID, MARCAITEM DEScRTÇÂo

BLOCO I I,IMPEZA

4 R$ r6,63 RS 66,52I>¡li:¡le$ SANY

DËsoDtJRrzADon s¡NrrÄnto, 'l'Atll-lil! sÓt-¡utl t¡n 35G, PAITA

,\pr.rcÄc,\o 8il4 \¡ASO saNlrÂnlc¡, nssÈNcl¡s v^RIAD^s, A

riN,ÍrJALriCErvl DlivEl{À (r)N'fIr{ EXi'ttl{NAMliN.fIj OS I)ADOS Dti
tDrNl'rlcAçÃo. l'¡¡oct oÉlct¡, ¡¡Úptr¡ro Do.t.o1'Ë, vALIDADE Ë

ilùir,tnno ot ntctsTno No tullNISTÉRlo DA SAÚDE, PÄc:oïts coM l2
TJNIDADûs, o pRoDtJlÒ ottvtu,{ stìR ÈN'l'REGUti cioM o Pll,{zo Dl,ì

vaLrueou uit¡ltvlo DE 06 N4ESES A PAIì'¡ tlì DA DATA DE EN'fRliGA

23

R$
455,50FORMICEL 50 R$ 9,11iirridtdrs25

R$ 81,31
RS

40ó,55
(:â;:!s AUDAX 5

28

L.ilvlPA VIDRO, tlpO t-i<)t.¡tno, INCOI,OR OLl ¡\ZLJ|... AtìON'l^s DIVFRSOS.

rn¡src pr,l'sTrco Dn's001øt., (þlvl GATll,f¡o PAIì,\ BORllll'AÇÀ0, A

EIV{I]¡\I.,AGF,IVI DEVFR¡| C;ONTER EXTTiRNAMfiNTE OS D¡\DOS DE

tDENI'tFlCAÇÃO, PROCEDË\*ClÁ, ¡*t.lt'',lnRo Do l,ol'8. v.'\l.lD^DE E

Núr\4[ìt{o trt-r tr:<.;tsLntl Ntl trltNtsLiinto l)4, sAUI)l':, cAIXA c'oM 24

uNlDAntis. o PtloDljl'o n¡trunÄ si:tll [jN'lIìEGL)ü (Ðlv{ o PlìAZo DE

r¡¡t.il)¡toË lvf iNllnio Dtì 0(r N4F)SIIS ¡\ PAIì',flR DA D¡\TA Dt¿ tiN rRËG¿\

Rg 4,06 RS 20,30CRISTAL 5i-1il idrdrìsVASSOI.iIIA PAI{,\ SANITÁRIO, COìT4 CJII:RDAS DE N\'I.,ON' C:AIJO NT{

plÁsttco MEDINDo l7cM, vARrAç:Ão DIMDNSIoN¡\L DE ti- 5'/o94

RS

TOTAL
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EXTRATO D O INSTRUMENTO CONTRATUAL N" I1'OI'OI 12023'05'T2I

A(o)INSTITUTODEPREVIonNcT¡.SOCIALDBAMONTADA,tornapúblicooExtratodo
Instrumento contratual resultante do Pregão Eletrônico n" 17'01'01/2023'05/SRP:

OBJBTO: AQUISIÇÃO DE MATtrRIAL DB LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL, VISANDO

ATENDERASDBMANDASDASDIVERSASSECRTTARIASEAUTARQUIASDoMUNICIPIO
DE AMONTADA/CB.

UNIDADB ADMINISTRATIVA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIE SOCIAI' DE AMONTADA;

DorAÇAo .RçAMBNTÁRrA/ELBMENT. DE DES*ESA: 1601 0g rzz 0300 2.101 Elernento de

Despesás: 3.3.90.30.00 Fonte de Recurso: 1802000000;

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 dE dEZEMbTO;

VALOR GLOBAL: R$ 948,87;

CONTRATANTB: INSTITUTO DE PREVIDÊNCT¡' SOCIAL DE AMONTADA;

CONTRATADA: C M C OLIVEIRA BARROSO - ME, iNSCritA NO CNPJ SOb O N'O 24'379'211/OOO1'

45;

ASSINA PELA CONTRATANTE: CARLOS ANDRÉ DE OLIVEIRA'CPF N" 806'001 '233-91:

ASSTNA 
'BLA 

C.NTRATADA: CLÁUDIA MAzuA CASTRO OLIVEIRA BARROSO' portador

do CPF n.' 035.888 .763-16.

Amontada/CE, 31 de maio de 2023

'träMe

Carlos
Presidente do

rra
a Social
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